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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 072/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023 
 

Aos doze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa RAD EMPREENDIMENTOS EM SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 12.219.083/0001-93, com sede estabelecida à Rua 20 de Janeiro, n.º 396, Conjunto 

Dallas, São Sebastião – Codó/MA – CEP: 65.400-000, neste ato representada pelo Sr. JOAO RICARDO PINHEIRO 

CAMPOS SOUSA, empresário, portador do RG n.º 2.279.151 SSP/PI e inscrito no CPF sob o n.º 003.512.213-79, aqui 

denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro 
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de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 016/2023, para 

Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 24/04/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para 

eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 016/2023 e seus anexos; 

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

materiais e insumos para os laboratórios da Secretaria Municipal de Saúde, com disponibilização de equipamentos de 

automação através de regime de comodato, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus 

Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável 

deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 

característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa CLINICA DE IMAGENOLOGIA CODO LTDA – EPP, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.219.083/0001-93, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro 

de preços, são os abaixo:  

     

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 
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14 70 KITS 

 FERRO SERICO - KIT 

REAGENTE, LÍQUIDO PRONTO 

PARA USO PARA 

DETERMINAÇÃO 

QUANTITATIVA DE FERRO 

SORO, METODOLOGIA 

GOODWIN MODIFICADO. 

MÍNIMO 20 A 40 TESTES. 

VYTTRA PADRAO R$ 60,00 R$ 4.200,00 

19 60 KITS 

GLICOSE – SISTEMA 

ENZIMÁTICO PARA A 

DETERMINAÇÃO DA GLICOSE 

NO SANGUE, LÍQUOR E 

LÍQUIDOS ASCÍTICO, PLEURAL 

E SINOVIAL POR MÉTODO 

CINÉTICO OU DE PONTO FINAL 

VYTTRA PADRAO R$ 110,00 R$ 6.600,00 

22 100 KITS 

UREIA LIQUICOLOR, MÉTODO 

ENZIMÁTICO COLORIMÉTRICO, 

KIT 200ML (RENDIMENTO 

MINIMO 200 TESTES) - KIT., 

REG. ANVISA: 10303460316 

VYTTRA PADRAO R$ 110,00 R$ 11.000,00 

40 100 KITS 

TESTE DE PSA - KIT PARA 

DOSAGEM DE PSA TOTAL - 

TESTE EM MEMBRANA 

REATIVA 

IMUNOCROMATOGRAFIA DE 

FASE SOLIDA, DOSAGEM 

MANUAL, SORO, 

QUANTITATIVA, ENVELOPES 

INDIVIDUAIS, PIPETAS 

DESCARTAVEIS, VALIDADE 

APOS A ENTREGA DE NO 

MINIMO CONTIDA NA 

EMBALAGEM, KIT C/ 20 TESTES 

VYTTRA PADRAO R$ 130,00 R$ 13.000,00 

54 4 LT 

ÁCIDO ACETICO P. A - 

COMPOSIÇÃO: ASSOCIADO AO 

PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO E 

ÁC. ACÉTICO, 

CONCENTRAÇÕES: 5% + 18% + 

15%, FORMA FÍSICA: SOLUÇÃO 

AQUOSA; FRASCO CONTENDO 

1000 M 

VYTTRA PADRAO R$ 57,00 R$ 228,00 

TOTAL R$ 35.028,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 35.028,00 (trinta e cinco mil e vinte e oito reais).   

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 
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Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 
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Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 
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Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 

que prejudiquem a execução do Contrato; 

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida 

Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarta – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 
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11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 
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Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 12 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

RAD EMPREENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA 

CNPJ Nº 12.219.083/0001-93 

JOAO RICARDO PINHEIRO CAMPOS SOUSA 

CPF Nº 003.512.213-79 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 077/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 
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Aos doze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 35.369.804/0001-47, com sede estabelecida à Rua Porto, n.º 1217, Pio XII 

– Teresina/PI, CEP: 64.019-814, neste ato representada pelo Sr. JOSE DE JESUS SANTOS BARBOSA, empresário, 

portador do RG n.º 148406 SSP/PI e inscrito no CPF sob o n.º 022.835.223-15, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da 

classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 021/2023, para Registro de Preços, por deliberação 

do Pregoeiro, homologado em 23/05/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 

com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

d) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 e seus anexos; 

e) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

f) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

d) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

e) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

f) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 



EXECUTIVO www.tuntum.ma.gov.br 

 

 
12 / 101 

DIÁRIO OFICIAL | MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA 
VOL. III - Nº 0570/2023 – TERÇA - 20 DE JUNHO DE 2023 
ISSN - xxxx-xxxx 

f) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

g) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

h) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

i) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

j) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

III. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

IV. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

materiais para limpeza hospitalar, para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT, de 

acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 
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CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 35.369.804/0001-47, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 

Registro de preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA MODELO V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 90 BB 

ADITIVO ALCALINO 20KG - 

Detergente alcalino para 

lavagem de roupas, eficiente 

mesmo em caso de alto teor 

de dureza na água para a 

lavagem de roupas de 

algodão e poliéster algodão 

em lavander - ADITIVO 

ALCALINO PRE LAVAGEM - 

Detergente alcalino para 

lavagem de roupas, eficiente 

mesmo em caso de alto teor 

de dureza na água para a 

lavagem de roupas de 

algodão e poliéster algodão 

em lavander. 

RICEK BB R$ 1.146,17 R$ 103.155,30 

3 100 BB 

AMACIANTE FIBRAS DE 

20KG - Líquido Viscoso, 

Composição: Dialquiloxietil 

Hidroxietil Metil Amônio Metil 

Sul. 

BLANC BB R$ 421,51 R$ 42.151,00 

9 60 BB 

DETERGENTE NEUTRO 

GLICERINADO5L-

Detergente, composição 

dodecilbenzeno,sulfatode 

magnésio, trietalonami - 

componente ativo composto 

laurileter sulfato de sódio, 

aplicação lavagem cubas, 

utensílios, louças, talheres, 

pane-, aroma neutro, 

características adicionais ph 

neutro, diluição automática 

1:20 e bombona. 

RICEK BB R$ 33,29 R$ 1.997,40 

14 120 FD 

SACO DE LIXO 

INFECTANTE BCO 15L 

100SC - Altura: 58 CM, 

Aplicação: Coleta De 

Resíduos De Serviços De 

Saúde, Capacidade: 15 L, 

Cor: Branca, Largura: 39 CM, 

Características Adicionais: 

Com Tarja Vermelha Lixo 

Hospitalar. 

IDEAL FD R$ 29,52 R$ 3.542,40 

15 140 FD 

SACO DE LIXO 

INFECTANTE BCO 200L 

100SC - Saco plástico lixo, 

capacidade 200 l, cor preta, 

largura 90 cm, altura 110 cm, 

características adicionais 

reforçada, espessura 12 

micra, aplicação coleta de 

lixo, material polietileno. 

IDEAL FD R$ 79,97 R$ 11.195,80 
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18 100 UND 

ARMAÇÃO MOP PÓ 40CM- 

PROFISSIONAL- Material: 

Polipropileno, Aplicação: Mop 

Pó, Comprimento: 40, 

Tratamento Superficial. 

PROTELIMP UND R$ 57,38 R$ 5.738,00 

20 64 UND 

AVENTAL EM PVC - Material: 

Plástico Polietileno, Modelo: 

Unissex, Aplicação: Proteção 

E Segurança, Transmitância: 

Transparente, Tamanho: 

Único, Características 

Adicionais: Manga. 

PROVEMAX UND R$ 35,75 R$ 2.288,00 

36 40 UND 

LIXEIRA 30L COM 

TAMPA/PEDAL BRANCO - 

Balde a pedal material de 

confecção/ capacidade aço 

inox de 30L até 49L. 

PLASUTIL UND R$ 217,01 R$ 8.680,40 

37 40 UND 

LIXEIRA 50L COM 

TAMPA/PEDAL BRANCO - 

Material: aço inoxidável, 

capacidade: 50l, tipo: tampa e 

pedal, características 

adicionais: haste e pedal para 

acionamento da tampa. 

PLASUTIL UND R$ 396,88 R$ 15.875,20 

45 320 UND 

MASCARA PARA LIMPEZA - 

máscara proteção resp. c/ 

Anvisa, modelo respirador 

dobrável, tipo bico de pato, 

material camadas fibras 

sintéticas, filtro eficiência 

filtração mín. 94% s, classe 

pff2, n95 ou equivalente, 

adicional carvão ativado, 

componente clipe nasal, tipo 

fixação tiras vedação 

anatômica, adicional 2 c/ 

válvula, cor c/ cor, tamanho 

adulto, esterilidade 

descartável - máscara 

proteção resp. c/ Anvisa. 

NEVE UND R$ 4,09 R$ 1.308,80 

49 100 UND 

MOP PÓ (REFIL) 40CM 

PROFISSIONAL AZUL - 

Elemento filtrante material: 

polipropileno, aplicação: 

lavadora mop, capacidade 

filtragem: 1 micra, 

características adicionais: 

refil; 10 de altura, diâmetro 

externo: 2,5 pós. 

BRALIMPIA UND R$ 38,36 R$ 3.836,00 

54 120 UND 

SABONETEIRAS - 

Acessórios banheiro material: 

aço inoxidável, componentes: 

saboneteira/suporte p/papel 

higiênico. 

PREMISSE UND R$ 105,92 R$ 12.710,40 

TOTAL R$ 212.478,70 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 
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Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 212.478,70 (duzentos e doze mil e quatrocentos e setenta e oito reais e 

setenta centavos).   

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

d) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

e) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

f) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 
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CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

g) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

h) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

i) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

j) Não mantiver a proposta; 

k) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

l) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

e) advertência; 

f) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 
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h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

h) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

i) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

j) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

k) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

l) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

m) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

n) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 
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p) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

q) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

r) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

s) O atraso injustificado do fornecimento; 

t) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

u) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

v) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

w) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

x) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

y) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 

que prejudiquem a execução do Contrato; 

z) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

aa) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

bb) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

cc) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida 

Lei; 

dd) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
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11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 
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Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 12 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________  ______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO                                               Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA    OMEGA DISTRIBUIDORA DE      

Prefeito Municipal                                              MEDICAMENTOS LTDA 

                                                                              CNPJ Nº 35.369.804/0001-47 

                                                                              JOSE DE JESUS SANTOS BARBOSA 

                                                                              CPF Nº 022.835.223-15 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 078/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 

 

Aos doze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 
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no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa W C ALVES M DO NASCIMENTO, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 40.896.767/0001-65, com sede estabelecida à Rua das Rosas, n.º 200, Quadra 15, Res. Cid. 

Jardins Areal – Bacabal/MA, CEP: 65.700-000, neste ato representada pelo Sr. WHANDERSON CANDIDO ALVES 

MENDES DO NASCIMENTO, empresário, portador do RG n.º 0479849720134 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n.º 

031.427.071-07, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 

e nº 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  

Eletrônico  n°. 021/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 23/05/2023, resolvem 

REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

g) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 e seus anexos; 

h) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

i) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

g) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

h) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

i) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

k) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
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l) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

m) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

n) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

o) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

V. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

VI. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

materiais para limpeza hospitalar, para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT, de 

acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa W C ALVES M DO NASCIMENTO, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.896.767/0001-65, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 

abaixo:  

 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA MODELO V. UNITÁRIO V. TOTAL 

2 200 BB 

ALCOOL 70% 5L - - 

Álcool Etílico Teor 

Alcoólico: 

70%_(70°Gl), Tipo: 

Hidratado, 

Apresentação: Gel. 

DOMUS ALCOOL GEL R$ 36,83 R$ 7.366,00 

23 80 PAR 

BOTA CANO LONGO 

- Material: Borracha, 

Cor: Branca, 

Tamanho: Sob 

Medida, Tipo Cano: 

Longo, Características 

Adicionais. 

GARRA BOTA BORRACHA R$ 81,90 R$ 6.552,00 

30 120 UND 

DISPENSADORES 

DE PAPEL TOALHA -  

Dispenser papel 

toalha, material: aço 

inoxidável, tipo: 

interfolia, 

dimensões:180 x 

240x. 

AURIMAR INTERFOLHADO R$ 88,69 R$ 10.642,80 

32 100 UND 

FLANELA PARA 

LIMPEZA 25X25CM - 

Flanela de pano na 

cor laranja para 

limpeza geral. 

Confeccionada em 

tecido 100% algodão. 

PLUS  FLANELA R$ 2,20 R$ 220,00 

33 60 UND 

LIXEIRA 100L COM 

TAMPA/PEDAL 

BRANCO - Material: 

Polipropileno, 

Capacidade: 100 L, 

Tipo: Com Tampa e 

Pedal, Diâmetro: 50 

CM, Altura: 68 CM, 

Cor: Branca, Formato: 

Cilíndrico, Aplicação: 

Coleta Seletiva De 

Lixo. 

CAIXAPLAST 
LIXEIRA BRANCA 

COM PEDAL 
R$ 347,24 R$ 20.834,40 

34 40 UND 

LIXEIRA 12L COM 

TAMPA/PEDAL 

BRANCO - Material: 

Aço Inoxidável, 

Capacidade: 12L, 

Tipo: Tampa 

Basculante, 

Características 

adicionais lixeira, 

material: aço 

inoxidável, 

capacidade:12l, tipo: 

tampa basculante, 

características 

adicionais: cilíndrica. 

STM PLASTIC 
LIXEIRA BRANCA 

COM PEDAL 
R$ 69,74 R$ 2.789,60 
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35 40 UND 

LIXEIRA 15L COM 

TAMPA/ PEDAL 

BRANCO - Material: 

Aço Inoxidável, 

Capacidade: 15L, 

Tipo: Tampa e Pedal, 

Características 

Adicionais: Cilíndrica. 

LARPLAS 
LIXEIRA BRANCA 

COM PEDAL 
R$ 104,40 R$ 4.176,00 

43 120 UND 

MACACÃO DE 

PROTEÇÃO 

BIOLOGICA TYVEK 

TAM M - Material: tnt, 

componentes: 

capuz/zíper frontal, 

tipo uso: hospitalar, 

cor: branco, tamanho: 

médio, características 

adicionais: hidro-

repelente, tipo manga:  

macacão. 

IMBAT 
MACACAO 

PROTECAO 
R$ 24,13 R$ 2.895,60 

44 120 UND 

MACACÃO DE 

PROTEÇÃO 

BIOLOGICA TYVEK 

TAM P -   macacão de 

segurança tamanho 

p/s/ch (pequeno, até 

170 cm de altura 

variando 10 cm mais 

ou menos), gramatura 

mínima de 50g/m2, 

para proteção contra 

riscos químicos e 

biológicos, tipo 3 ou 

tipo 4, de 

polipropileno, com 

camada laminada 

(filme) de polietileno 

respirável (material 

impermeável de alta 

barreira biológica ), 

manga longa com 

capuz, elástico no 

capuz, punhos, 

tornozelos e cintura, 

fechamento frontal 

com zíper e aba 

protetora, costura 

termo selada. A 

embalagem deve ser 

identificada 

externamente com a 

gramatura, com 

procedência, número 

de lote, data de 

fabricação, prazo de 

validade, e 

certificação c.a do 

ministério do trabalho 

- und - lenço de 

tecido. 

IMBAT 
MACACAO 

PROTECAO 
R$ 22,78 R$ 2.733,60 

TOTAL R$ 58.210,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 58.210,00 (cinquenta e oito mil e duzentos e dez reais).   
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Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

g) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

h) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

i) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 
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Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

m) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

n) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

o) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

p) Não mantiver a proposta; 

q) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

r) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

i) advertência; 

j) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

k) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

l) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 
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Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

o) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

p) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

q) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

r) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

s) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

t) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

u) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

ee) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

ff) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 
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gg) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

hh) O atraso injustificado do fornecimento; 

ii) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

jj) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

kk) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

ll) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

mm) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

nn) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 

que prejudiquem a execução do Contrato; 

oo) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

pp) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

qq) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

rr) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida 

Lei; 

ss) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 
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11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 
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Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 12 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

W C ALVES M DO NASCIMENTO 

CNPJ Nº 40.896.767/0001-65 

WHANDERSON CANDIDO ALVES MENDES DO NASCIMENTO 

CPF Nº 031.427.071-07 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 079/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 
 

Aos doze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa CUNHA COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 69.420.040/0001-99, com sede estabelecida à Avenida Contorno C. R. Anil I, 

n.º 05, Conjunto Rio Anil – São Luís/MA, CEP: 65.061-670, neste ato representada pelo Sr. EDINALDO GALVAO 

CUNHA, empresário, portador do RG n.º 335174949 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n.º 330.975.933-49, aqui 

denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro 

de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 021/2023, para 

Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 23/05/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para 

eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

j) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 e seus anexos; 

k) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

l) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

j) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

k) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 
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l) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

p) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

q) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

r) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

s) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

t) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

VII. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

VIII. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

materiais para limpeza hospitalar, para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT, de 

acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 
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Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa CUNHA COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 69.420.040/0001-99, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de 

preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

4 120 TB 

BACTERICIDA CLORADO 1% 5L - - 

Sabonete Líquido Aspecto Físico: 

Líquido Viscoso, Acidez: Ph 6 A 8, 

Aplicação: Assepsia Das Mãos, 

Características Adicionais: Agente 

Bactericida, Composição: Tensos 

ativos Aniônicos E Não Aniônicos, Sol. 

Facilimpe TB  R$ 20,62 R$ 2.474,40 

6 120 BB 

DESINFETANTE CONC. 1:10 - - 

Princípio Ativo: Cloreto Alquil. Dimetil 

Benzil Amônio +Tensioativos , Teor 

Ativo: Teor Ativo Em Torno De 0,4% , 

Características Adicionais: Com 

Aroma. 

Facilimpe BB  R$ 67,99 R$ 8.158,80 

7 160 BB 

DETERGENTE ENZIMATICO 5L - 

Composição: A Base De Amilase, 

Protease, Lipase E Carboidrase. 

Fortsan BB  R$ 206,93 R$ 33.108,80 

12 120 BB 

DET.P/PISO CONC. 1:50-LAVANDA – 

Aspecto Físico: Líquido Viscoso, 

Aplicação: Lavagem Veículos E 

Superfícies Pintadas, Características 

Adicionais: Líquido Concentrado, 

Solúvel Em Água, Base Neutra, 

Composição: Ácido Sulfônico, 

Hidróxido De Sódio. 

Bralimpia BB  R$ 202,47 R$ 24.296,40 

13 140 FD 

SACO DE LIXO INFECTANTE BCO 

100L 100SC - Material: Polietileno, 

Altura: 75 CM, Capacidade: 100 L, 

Cor: Preta, Espessura: 0,10 Micra, 

Largura: 105 CM, Normas Técnicas: 

Nbr 9190 E 9191. 

Nekplast FD  R$ 105,74 R$ 14.803,60 

17 120 FD 

SACO DE LIXO INFECTANTE BCO 

50L 100SC - Lixeira hospitalar branca 

50 litros com tampa, pedal e adesivo 

infectante, fabricada em pp, haste na 

parte de fora da lixeira, fácil 

higienização, articulação com armação 

para segurar o saco de lixo, com 

adesivo para coleta de resíduos 

infectantes. 

Nekplast FD  R$ 59,09 R$ 7.090,80 

19 600 UND 

AVENTAL DESCARTÁVEL MANGA 

LONGA - - Material: polipropileno, 

modelo: unissex, cor: branca. 

Medix UND  R$ 9,75 R$ 5.850,00 

22 100 UND BORRIFADOR DE LÍQUIDO 500ML - 

Material: Plástico, Tipo: Spray, 
Bralimpia UND  R$ 12,91 R$ 1.291,00 
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Contendo Bico Borrifador, Capacidade: 

500 ML, Aplicação: Aço. 

25 80 UND 

CAIXA COLETOR 

PERFUROCORTANTE DE 13L -   

Suporte para coletor perfuro cortante 

13 litros. 

Descarbox UND  R$ 17,13 R$ 1.370,40 

26 80 UND 

CAIXA COLETOR 

PERFUROCORTANTE DE 20L -   

Coletor Material Perfuro-Cortante 

Material: Papelão, Capacidade Total: 

20L, Componentes Adicionais: 

Revestimento Interno Em Polietileno 

Alta Densidade, Tipo Uso: 

Descartável, Acessórios: Alças Rígidas 

E Tampa. 

Descarbox UND  R$ 25,18 R$ 2.014,40 

38 400 PAR 

LUVA LONGA TAM G - Material: 

borracha, aplicação: limpeza, cor: 

verde, tamanho: grande, 

características adicionais: sem forro, 

tipo punho: longo, acabamento palma: 

antiderrapante, esterilidade: não 

esterilizada. 

MBLife PAR  R$ 13,59 R$ 5.436,00 

39 400 PAR 

LUVA LONGA TAM M - Uniforme 

profissional componentes: camisa, 

calça, balaclava e luvas, tamanho: sob 

medida, cor: branco, material: 100% 

poliéster, características adicionais: 

manga longa, luvas pretas. 

MBLife PAR  R$ 16,60 R$ 6.640,00 

40 200 PAR 

LUVA LONGA TAM P - Luva borracha 

material: látex, tamanho: pequeno, 

características adicionais: anatômica, 

antiderrapante, tipo: cano longo. 

MBLife PAR  R$ 16,96 R$ 3.392,00 

41 400 CX 

LUVAS DE PROCEDIMENTO NÃO 

CIRURGICOS TAM. VARIADOS CX 

C/100 - Luva para procedimento não 

cirúrgico material: vinil, tamanho: 

médio, características adicionais: sem 

pó, tipo uso: descartável. 

Medix CX  R$ 110,28 R$ 44.112,00 

42 120 UND 
MACACÃO DE PROTEÇÃO 

BIOLOGICA TYVEK TAM G. 
Ganiris UND  R$ 58,63 R$ 7.035,60 

46 320 UND 

MASCARA PARA LIMPEZA COM 

FILTRO N95 - Máscara descartável 

uso geral material: tnt (tecido não 

tecido), tipo fixação: contorno total, 

com elástico, características 

adicionais: proteção de barba e 

bigode, tamanho: único. 

Multilaser UND  R$ 12,01 R$ 3.843,20 

47 200 PCT 

MASCARA SIMPLES COM ELÁSTICO 

C/50 - Material: fibra de poliéster, tipo 

fixação: tira elástica, características 

adicionais: grampo ajuste nasal. 

Descarbox PCT  R$ 33,79 R$ 6.758,00 

48 100 UND MOP ÁGUA (REFIL) AMARELO. Maxtex UND  R$ 37,04 R$ 3.704,00 

50 80 UND 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO - Material 

armação polipropileno, tipo lente com 

curva lateral, cor lente escura, 

características adicionais hastes com 

comprimento regulável. 

Valeplast UND  R$ 7,99 R$ 639,20 

52 100 FD PAPEL TOALHA 100% CELULOSE - 

Toalha de papel material: celulose 
Fibra FD  R$ 36,78 R$ 3.678,00 
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(100% fibras naturais), comprimento: 

44 cm, largura: 25 cm, cor: branca, 

características adicionais: alto grau de 

absorção. 

53 200 PCT 

PROPÉ DESCARTÁVEL PCT COM 

100 UNIDADES - Propé descartável 

20g - pct c/100 und. 

Saúde 

Hospitalar 
PCT  R$ 22,40 R$ 4.480,00 

55 200 PCT 

TOUCA DESCARTÁVEL - Touca 

material: polipropileno, cor: branca, 

tipo: descartável, características 

adicionais: tamanho único com 

elástico. 

Saúde 

Hospitalar 
PCT  R$ 23,37 R$ 4.674,00 

TOTAL R$ 194.850,60 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 194.850,60 (cento e noventa e quatro mil e oitocentos e cinquenta reais e 

sessenta centavos).   

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

j) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

k) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

l) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 
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Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

s) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

t) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

u) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

v) Não mantiver a proposta; 

w) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

x) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
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a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

m) advertência; 

n) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

o) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

p) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

v) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

w) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

x) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

y) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

z) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

aa) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

bb) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 
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Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

tt) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

uu) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

vv) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

ww) O atraso injustificado do fornecimento; 

xx) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

yy) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

zz) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

aaa) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

bbb) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

ccc) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 

que prejudiquem a execução do Contrato; 

ddd) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

eee) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

fff) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

ggg) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida 

Lei; 

hhh) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 
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considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
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11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 12 de junho de 2023. 

 

 

 

______________________________________  ______________________________________ 
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Pelo MUNICÍPIO                                               Pela BENECIÁRIA DA ATA 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA    CUNHA COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 

Prefeito Municipal                                              CNPJ Nº 69.420.040/0001-99 

                                                                              EDINALDO GALVAO CUNHA 

                                                                              CPF Nº 330.975.933-49 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 080/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 
 

Aos doze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa MILAZZO COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 28.863.972/0001-29, com sede estabelecida à Rua Nestor Milhomem, n.º 49, 

Quadra 00 Lote 49, Cidade Nova – João Lisboa/MA, CEP: 65.922-000, neste ato representada pelo Sr. LUCAS MILAZZO 

DE CASTRO E SILVA, empresário, portador do RG n.º 03463698 SESP/DF e inscrito no CPF sob o n.º 672.772.683-34, 

aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de 

outubro de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 021/2023, 

para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 23/05/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS 

para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

m) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 e seus anexos; 

n) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

o) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 
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m) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

n) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

o) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

u) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

v) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

w) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

x) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

y) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

IX. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

X. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

materiais para limpeza hospitalar, para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT, de 

acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 
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Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa MILAZZO COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 28.863.972/0001-29, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de 

preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

5 120 BB 

BACTERICIDA CLORADO 

2% 5L - - Hipoclorito de 

Sódio, solução a 1% de 

cloro ativo estabilizante e 

água deionizante 

desinfetante de ação 

Viruscida, Bactericida, 

Tuberucida, destinado a 

desinfecção de superfícies 

hospitalares, em 

embalagem de 05 litros. A 

embalagem deve constar 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

prazo de validade, 

quantidade e número de 

registro ou notificação do 

produto junto ao órgão da 

Vigilância Sanitária. O 

produto deverá apresentar 

validade mínima de 12 

meses a partir da data de 

entrega e ficha técnica. 

ITW BB R$ 25,47 R$ 3.056,40 

8 120 BB 

DETERGENTE NEUTRO 

CONCENTRADO 5L - 

Composição tenso ativo 

aniônico, teso ativo não-

iônico agente um, aplicação 

limpeza em geral, aroma 

neutro, características 

adicionais ph 6,5 a 7,5, 

aspecto físico líquido. 

LIM+ BB R$ 124,40 R$ 14.928,00 

10 90 CX 

LIMPLUS - DETERGENTE 

EM PÓ-30KG - Aplicação: 

Lavanderia Hospitalar 

P/Sujidade Pesada 0, 

Características Adicionais: 

Em Pó Bio. 

LIMPLUS CX R$ 491,93 R$ 44.273,70 

11 90 BB 

NEUTRALIZANTE DE 

CLORO 50L - Neutralizante 

Químico Aspecto Físico: 

Líquido, Características 

Adicionais: Solúvel Em 

Água, Composição: 

E-QUIMICA BB R$ 323,99 R$ 29.159,10 
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Elemento Inorgânico 

Salino, Água Destilada. 

16 120 FD 

SACO DE LIXO 

INFECTANTE BCO 30L 

100SC - Saco para lixo 

infectante 30L. 

PLASTKEN FD R$ 35,43 R$ 4.251,60 

21 20 UND 

BALDE CARRO 

ESPREMEDOR 30L ÁGUA 

-  Carro para limpeza, em 

polipropileno,medindoaprox

imadamente 116 x 57 x 100 

cm, pesando 18,0 kg, na 

cor azul, rodas em 

polipropileno revestido em 

pvc, kit composto de: balde 

espremedor c/ capacidade 

mínima p/20 litros, saco 

vinil,2 mops: liquido e pó, 

placa sinalizadora em 

polipropileno, pá c/ caixa 

em polipropileno, cabo em 

alumínio, tamanho min. 

80cm, c/ manopla em 

polipropileno, haste em 

polipropileno com cabo em 

alumínio, tamanho mino 

140 cm, dreno para 

escoamento de água suja, 

divisória de água limpa e 

suja injetada no balde, dois 

compartilhamentos com 

capacidade de 12 e 19 

litros. 

BRALIMPIA UND R$ 575,90 R$ 11.518,00 

24 100 UND 

CABO DE ALUMÍNIO 7/8 

1,40M PRETO - - Material: 

Alumínio, Tipo: Extensor. 

FORTLAR UND R$ 27,35 R$ 2.735,00 

27 10 UND 

CARRO FUNCIONAL 

AMERICANO COMPLETO 

COM BALDE 

ESPREMEDOR DUBLO, 

01 PÁ COLETORA 

SELETIVA, 01 CONJUNTO 

BRALIMPIA PROF, 01 

REFIL UMIDO 320 -  Kit de 

limpeza, carro funcional, 

plástico, bolsa de vinil para 

sacos de 100 litros tampa 

para fechamento, balde 

com espremedor e 2 águas, 

haste euro com garra em 

polipropileno, 1 mop pó, 1 

mop água, 01 pá 

basculante, ampos com 

cabo em alumínio placa 

piso molhado, balde 30 

litros, embalagem 1.0 

unidade observação: 

medidas mínimas x largura 

x altura: 87 cm x 38.7 cm x 

57 cm mínima 1 ano. 

BRALIMPIA UND R$ 1.397,12 R$ 13.971,20 

31 60 UND 

ESPANADOR DE PÓ, C/ 

CABO TAM 40CM - 

Espanador sintético. 

BRALIMPIA UND R$ 6,28 R$ 376,80 
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51 40 UND 

PÁ BITUQUIRA TOMKI 

CABO LONGO E COM 

TAMPA -Pá coletora lixo 

material coletor: 

poliestireno, material cabo: 

madeira, comprimento 

cabo: 80 cm, comprimento: 

28 cm, largura: 28 cm, 

altura: 81 cm, aplicação: 

limpeza, cor: azul, modelo: 

com tampa. 

BRALIMPIA UND R$ 31,30 R$ 1.252,00 

TOTAL R$ 125.521,80 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 125.521,80 (cento e vinte e cinco mil e quinhentos e vinte e um reais e oitenta 

centavos).   

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

m) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

n) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

o) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 
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Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

y) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

z) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

aa) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

bb) Não mantiver a proposta; 

cc) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

dd) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
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b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

q) advertência; 

r) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

s) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

t) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

cc) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

dd) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

ee) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

ff) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

gg) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

hh) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

ii) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
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descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

iii) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

jjj) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

kkk) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

lll) O atraso injustificado do fornecimento; 

mmm) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

nnn) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

ooo) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

ppp) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

qqq) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

rrr) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 

que prejudiquem a execução do Contrato; 

sss) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

ttt) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

uuu) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

vvv) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do 

valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º do art. 65 da referida 

Lei; 

www) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 
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Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 
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11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 12 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

MILAZZO COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 

28.863.972/0001-29 

LUCAS MILAZZO DE CASTRO E SILVA 

672.772.683-34 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 083/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
 

Aos treze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 35.369.804/0001-47, com sede estabelecida à Rua Porto, n.º 1217, Pio XII 

– Teresina/PI, CEP: 64.019-814, neste ato representada pelo Sr. JOSE DE JESUS SANTOS BARBOSA, empresário, 

portador do RG n.º 148406 SSP/PI e inscrito no CPF sob o n.º 022.835.223-15, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da 

classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 022/2023, para Registro de Preços, por deliberação 

do Pregoeiro, homologado em 14/06/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 

com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
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Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

p) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2023 e seus anexos; 

q) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

r) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

p) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

q) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

r) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

z) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

aa) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

bb) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

cc) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

dd) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

XI. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 
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XII. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

equipamentos e materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, 

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 35.369.804/0001-47, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 

Registro de preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 60 KIT 

ABRIDOR DE BOCA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, COM LÂMINAS 

SEM SUCÇÃO, KIT COM 02 

UNIDADES 

PRISMA KIT R$ 19,26 R$ 1.155,60 

2 20 UND 

ABRIDOR DE BOCA EM AÇO 

INOXIDÁVEL INFANTIL, COM 

LÂMINAS SEM SUCÇÃO 

PRISMA UND R$ 21,19 R$ 423,80 

3 20 UND 

ABRIDOR DE BOCA EM AÇO 

INOXIDÁVEL ADULTO, COM 

LÂMINAS SEM SUCÇÃO 

PRISMA UND R$ 21,19 R$ 423,80 

13 750 CX ANESTÉSICOINETÁVELMEPIC

ACAÍNA 3% COM 
DFL CX R$ 91,11 R$ 68.332,50 
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VASOCONSTRICTOR CX C/ 50 

AMPOLAS, VALIDADE MÍNIMA 

12 MESES 

143 1 UND 

AUTOCLAVE - 21 LTRS, 

MATERIAL: AÇO INOX, TIPO*: 

HORIZONTAL, BANCADA, 

MODELO: GRAVITACIONAL, 

OPERAÇÃO: AUTOMÁTICA, 

ANALÓGICA, 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 

SISTEMA SEGURANÇA 

PARAPRESSÃOETEMPERATU

RA, 

VOLUMECÂMARA:CERCADE21

L, COMPOSIÇÃO:MANÔMETRO 

ANALÓGICO, CONTROLE 

TEMPERATURA PRESSÃO, 

OUTROSCOMPONENTES: 2 

BANDEJAS, GARANTIA MÍNIMA 

12 MESES 

STERMAX UND R$ 4.801,07 R$ 4.801,07 

148 1,00 UND 

SELADORA- SISTEMA DE 

SELAGEM COM 10 

MILÍMETROS DE ESPESSURA 

E COMPRIMENTO DE SOLDA 

DE 30 CM. GUILHOTINA DE 

CORTE, SISTEMA ELÉTRICO 

BIVOLT, PODENDO SER 

ALIMENTADO EM220 VOLTS. 

COMPONENTES INJETADOS 

EM PLÁSTICO ABS, 

POLÍMERORESISTENTE A 

IMPACTOS E A 

TEMPERATURA. 

COMPRIMENTODESOLDA30CE

NTÍMETROS. TEMPERATURA 

DE SOLDA – 160ºC A 200ºC. 

ESPESSURA DE SOLDA – 10 

MILÍMETROS. TEMPO 

DEAQUECIMENTO – 4 A 7 

MINUTOS. CARENAGEM – 

PLÁSTICO ABS. INJETADO. 

TENSÃO – BIVOLT 

AUTOMÁTICO, GARANTIA 

MÍNIMA 12 MESES 

CETRO UND R$ 330,17 R$ 330,17 

TOTAL R$ 75.466,94 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 75.466,94 (setenta e cinco mil e quatrocentos e sessenta e seis reais e 

noventa e quatro centavos).   

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
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Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

p) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

q) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

r) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 
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Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

ee) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

ff) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

gg) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

hh) Não mantiver a proposta; 

ii) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

jj) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

u) advertência; 

v) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

w) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

x) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 
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Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

jj) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

kk) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

ll) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

mm) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

nn) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

oo) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

pp) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

xxx) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

yyy) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos 

ou prazos; 

zzz) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, 

no prazo estipulado; 

aaaa) O atraso injustificado do fornecimento; 

bbbb) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

cccc) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

dddd) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

eeee) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

ffff) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

gggg) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

hhhh) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 
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iiii) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato; 

jjjj) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada 

e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

kkkk) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 

modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º 

do art. 65 da referida Lei; 

llll) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
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11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
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Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 13 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________  ______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO                                               Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA    OMEGA DISTRIBUIDORA DE      

Prefeito Municipal                                              MEDICAMENTOS LTDA 

                                                                              CNPJ Nº 35.369.804/0001-47 

                                                                              JOSE DE JESUS SANTOS BARBOSA 

                                                                              CPF Nº 022.835.223-15 

 

 

 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 086/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
 

Aos treze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa MAIS SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 10.436.813/0001-82, com sede estabelecida à Avenida Professor Valter Alencar, n.º 1738, Macaúba – 

Teresina/PI, CEP: 64.016-096, neste ato representada pelo Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA DA SILVA 

JUNIOR, empresário, portador do RG n.º 2.297.364 SSP/PI e inscrito no CPF sob o n.º 003.509.463-02, aqui denominada 

de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro de 2021, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 022/2023, para Registro de 

Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 14/06/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 

aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 
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Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

s) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2023 e seus anexos; 

t) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

u) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

s) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

t) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

u) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

ee) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

ff) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

gg) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

hh) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

ii) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

XIII. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

XIV. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 
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§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

equipamentos e materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, 

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÀUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa MAIS SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.436.813/0001-82, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 

abaixo:  

 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA MODELO V. UNITÁRIO V. TOTAL 

6 50 UND 

AFASTADOR DE 

MINESSOTA, 

MATERIAL: PLÁSTICO, 

TIPO: LABIAL 

UNILATERAL, 

VALIDADE MÍNIMA 12 

MESES 

GOLGRAN 

LABIAL UNI 

LATERAL - ANVISA 

- 10401310090 -

VALIDADE- 24 

MESES 

R$ 16,70 R$ 835,00 

17 250 PCT 

BABADOR 

ODONTOLÓGICO 

ITALIANO, FABRICADO 

EM TECIDO SUPERIOR 

100%ALGODAO E 

FORRO, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

 SS PLUS 

100% ALGODAO E 

FORRO - ANVISA - 

PRODUTO NÃO 

REGULADO PELA 

ANVISA -

VALIDADE- 24 

MESES 

R$ 20,66 R$ 5.165,00 

86 300 PCT 

GESSO PEDRA TIPO III, 

VALIDADE MÍNIMA 12 

MESES 

YAMAY 

TIPO III - ANVISA - 

RDC 260/2022 -

VALIDADE- 24 

MESES 

R$ 12,38 R$ 3.714,00 
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92 30 
LITR

OS 

ISOLANTE PARA 

RESINA ACRÍLICA 

LÍQUIDO, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

SS WHITE 

LIQUIDO - ANVISA 

- PRODUTO NÃO 

REGULADO PELA 

ANVISA -

VALIDADE- 24 

MESES 

R$ 29,30 R$ 879,00 

147 4 UND 

COMPRESSOR - 

RESERVATÓRIO COM 

CAPACIDADE MÍNIMA 

50 LITROS, ISENTO DE 

ÓLEO, SILENCIOSO, 

COM SISTEMA 

ANTIVIBRAÇÃO, 

REGULADOR DE 

PRESSÃO COM 

MANÔMETRO, 

PINTURAINTERNA, 

VÁLVULAAUTOMÁTICA 

DE ACIONAMENTO, 02 

PISTÕES EM V, 

PRESSÃO MÁXIMA DE 

OPERAÇÃO: 120 

LBF/POL²; POTÊNCIA 

DO MOTOR 2.0HP 

(220V). FABRICADO DE 

ACORDO COM NORMA 

NR13, GARANTIA 

MÍNIMA 12 MESES 

CHIAPERINI 

RESERVATÓRIO 

COM 

CAPACIDADE 

MÍNIMA 50 LITROS 

- ANVISA - 

PRODUTO NÃO 

REGULADO PELA 

ANVISA -

VALIDADE- 24 

MESES 

R$ 2.320,00 R$ 9.280,00 

TOTAL R$ 19.873,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 19.873,00 (dezenove mil e oitocentos e setenta e três reais).   

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

s) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

t) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

u) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

kk) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

ll) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

mm) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

nn) Não mantiver a proposta; 

oo) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

pp) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

y) advertência; 

z) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

aa) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

bb) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 
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qq) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

rr) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

ss) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

tt) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

uu) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

vv) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

ww) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

mmmm) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

nnnn) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

oooo) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento, no prazo estipulado; 

pppp) O atraso injustificado do fornecimento; 

qqqq) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

rrrr) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

ssss) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

tttt) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

uuuu) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

vvvv) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

wwww) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 

xxxx) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Contrato; 

yyyy) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

zzzz) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 

modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º 

do art. 65 da referida Lei; 

aaaaa) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 
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11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
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Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 13 de junho de 2023. 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

MAIS SAUDE LTDA 

CNPJ Nº 10.436.813/0001-82 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA DA SILVA JUNIOR 

CPF Nº 003.509.463-02 

 

 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 087/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
 

Aos treze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 30.249.069/0001-14, com sede 

estabelecida à Rua Clementino Ribeiro, n.º 615, Ibiapaba – Floriano/PI, CEP: 64.803-045, neste ato representada pela 

Sr.ª RAFAELA MARTINS DE CARVALHO, empresária, portadora do RG n.º 2071268 SSP/PI e inscrita no CPF sob o 

n.º 652.390.083-53, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 

e nº 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  

Eletrônico  n°. 022/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 14/06/2023, resolvem 

REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 
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Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

v) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2023 e seus anexos; 

w) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

x) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

v) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

w) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

x) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

jj) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

kk) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

ll) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

mm) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

nn) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

XV. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

XVI. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 
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§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

equipamentos e materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, 

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.249.069/0001-14, classificada em primeiro 

lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

7 50 UND 

ALAVANCA RETA, 

MATERIAL AÇO 

INOXIDÁVEL, 

ESTERILIDADE 

AUTOCLAVÁVEL A 134ºC 

FAVA UND R$ 44,12 R$ 2.206,00 

15 100 UND 

APLICADOR DE 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, 

MATERIAL:AÇO 

INOXIDÁVEL, CABO 

LONGO, DUPLO, TIPO 

PONTA:PONTA 

ANGULADA 

ABC UND R$ 19,15 R$ 1.915,00 
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40 50 UND 

CURETA PERIODONTAL 

GRACEY 13/14, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

ABC UND R$ 27,68 R$ 1.384,00 

41 50 UND 

CURETA PERIODONTAL 

GRACEY 5/6, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

ABC UND R$ 27,68 R$ 1.384,00 

43 50 UND 

CURETA PERIODONTAL 

MCCALL 11/12, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

ABC UND R$ 27,68 R$ 1.384,00 

44 50 UND 

CURETA PERIODONTAL 

MCCALL 13/14, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

ABC UND R$ 27,68 R$ 1.384,00 

45 50 UND 

CURETA PERIONDONTAL 

MCCALL 17/18, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

ABC UND R$ 27,68 R$ 1.384,00 

51 500 UND 

DENTE 30L INFERIOR 

POSTERIOR COR 62, 

VALIDADE MÍNIMA 12 

MESES 

VIPI  UND R$ 12,21 R$ 6.105,00 

88 400 CX 

HIDROXIDO DE CÁLCIO 

PASTA, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 

MAQUIRA CX R$ 47,72 R$ 19.088,00 

TOTAL R$ 36.234,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 36.234,00 (trinta e seis mil e duzentos e trinta e quatro reais).   

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

v) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

w) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

x) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 
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qq) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

rr) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

ss) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

tt) Não mantiver a proposta; 

uu) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

vv) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

cc) advertência; 

dd) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

ee) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

ff) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 
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Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

xx) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

yy) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

zz) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

aaa) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

bbb) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

ccc) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

ddd) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

bbbbb) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

ccccc) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

ddddd) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento, no prazo estipulado; 

eeeee) O atraso injustificado do fornecimento; 

fffff) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

ggggg) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

hhhhh) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

iiiii) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

jjjjj) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

kkkkk) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

lllll) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

mmmmm) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Contrato; 

nnnnn) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

ooooo) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 

modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º 

do art. 65 da referida Lei; 

ppppp) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
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por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarta – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
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11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
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Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 13 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

30.249.069/0001-14 

RAFAELA MARTINS DE CARVALHO 

652.390.083-53 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 090/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa MBX PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 37.205.854/0001-14, com sede estabelecida à Avenida 

Brasil, n.º S/N, Quadra 23 Lote 22, Setor Sul – Santo Antônio de Goiás/GO, CEP: 75.375-000, neste ato representada 

pela Sra. MARIANA BORGES DE ARAÚJO XAVIER, portadora do RG n.º 6364672 SSP/GO e inscrita no CPF sob o 

n.º 704.400.541-17, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 

e nº 066, de 22 de outubro de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  

Eletrônico  n°. 022/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 14/06/2023, resolvem 

REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
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itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

y) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2023 e seus anexos; 

z) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

aa) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

y) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

z) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 

aa) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

oo) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

pp) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

qq) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

rr) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

ss) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
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XVII. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

XVIII. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

equipamentos e materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, 

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa M B DE ARAUJO XAVIER - MBX PRODUTOS MEDICOS 

HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, inscrita no CNPJ sob o nº 37.205.854/0001-14, classificada em primeiro lugar, 

por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo:  

 

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

48 500 UND 
DENTE 2N ANTERIOR INFERIOR COR 62, 

VALIDADE MÍNIMA 12 MESES 
TRIUNFO R$ 4,00 R$ 2.000,00 

65 100 UND 
DESCOLADOR DE MOLT, VALIDADE 

MÍNIMA 12 MESES 
PRATA R$ 60,00 R$ 6.000,00 

81 30 UND 
FÓRCEPS 65, VALIDADE MÍNIMA 12 

MESES 
6B R$ 81,00 R$ 2.430,00 

82 30 UND 
FÓRCEPS 69, VALIDADE MÍNIMA 12 

MESES 
6B R$ 81,00 R$ 2.430,00 
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91 250 UND 
IONÔMERO DE VIDRO RESTAURADOR, 

VALIDADE MÍNIMA 12 MESES 
MAQUIRA R$ 35,00 R$ 8.750,00 

TOTAL R$ 21.610,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 21.610,00 (vinte e um mil e seiscentos e dez reais).  

 

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 

 

y) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

z) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

aa) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 
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Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

ww) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

xx) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

yy) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

zz) Não mantiver a proposta; 

aaa) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

bbb) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 
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Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

gg) advertência; 

hh) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

ii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

jj) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

eee) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

fff) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características 

dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

ggg) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

hhh) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

iii) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

jjj) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

kkk) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

qqqqq) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

rrrrr) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

sssss) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento, no prazo estipulado; 

ttttt) O atraso injustificado do fornecimento; 

uuuuu) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

vvvvv) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

wwwww) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

xxxxx) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

yyyyy) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

zzzzz) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

aaaaaa) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 

bbbbbb) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Contrato; 

cccccc) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

dddddd) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 

modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º 

do art. 65 da referida Lei; 

eeeeee) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 
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Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 15 de junho de 2023. 

 

 

 

______________________________________  ______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO                                               Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA    MBX PRODUTOS MEDICOS HOSPIT. E ODONT. 

Prefeito Municipal                                              CNPJ Nº 37.205.854/0001-14 

                                                                              WALTER LUCIO XAVIER 

                                                                              CPF Nº 622.923.071-20 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    Número: 092/2023    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de 2023, o MUNICÍPIO DE TUNTUM – MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, N º 411 – 

Centro – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 

no CPF sob o n.º 041.856.273-35, e a empresa EXPANSAO COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 31.504.008/0001-19, com sede estabelecida à Avenida do Alumínio, n.º 05, Lote Residencial 

Canaã, Alameda dos Sonhos – São Luís/MA, CEP: 65.049-380, neste ato representada pelo Sr. ANSELMO MATOS 

CASTRO, empresário, portador do RG n.º 369781953 GEJUSPC/MA e inscrito no CPF sob o n.º 619.008.263-72, aqui 

denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais nº 004 de 2014 e nº 066, de 22 de outubro 

de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, em face da classificação  da  proposta  apresentada  no  Pregão  Eletrônico  n°. 022/2023, para 

Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 14/06/2023, resolvem REGISTRAR PREÇOS para 

eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo – Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos 

os elementos peculiares do futuro contrato. 

 

Parágrafo Terceiro – O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto – Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 

procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 

transcritos os seguintes documentos: 

 

bb) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2023 e seus anexos; 

cc) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

dd) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro – O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, que 

atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de 

preços, conforme os Decretos Municipais 04/2014, 066/2021 e as Legislações vigentes, bem como: 

 

bb) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim 

como os quantitativos registrados; 

cc) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; 
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dd) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 

suas próprias contratações; 

 

Parágrafo Segundo – Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável 

pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

tt) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 

a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

uu) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão 

Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

vv) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se 

necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da 

Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

ww) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, 

às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 

prestação de serviços; 

xx) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 

Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro – Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 

órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

XIX. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

XX. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1º. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 

quantidade a ser contratada. 

§ 2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 

irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

equipamentos e materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA, 

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro – A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 

Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 

CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 
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Parágrafo Terceiro – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 

gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro – Os preços ofertados pela empresa EXPANSAO COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.504.008/0001-19, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 

abaixo:  

 

ITEM QNT. UND. DESCRIÇÃO MARCA MOD. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

144 2 UND 

CADEIRA 

ODONTOLÓGICA -

COMPLETA, 

ESTRUTURA 

CONSTRUÍDA EM AÇO 

MACIÇO, COM 

TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO E 

REVESTIDA EM 

POLIESTIRENO 

ALTOIMPACTO, 

GARANTIA MÍNIMA 12 

MESES 

DENTEMED 
"PRIME  

5 FLEX" 
R$ 14.900,00 R$ 29.800,00 

145 2 UND 

CANETA DE ALTA 

ROTAÇÃO, ROLAMENTO 

CERÂMICA, 

VELOCIDADE MÁXIMA 

MENOR OU IGUAL 

400.000 RPM, 

REFRIGERAÇÃO FURO 

ÚNICO, TROCADE 

BROCAS BOTÃO DE 

PRESSÃO (PB), TIPO 

CONEXÃO 2 FUROS, 

TIPO CABEÇA PADRÃO, 

GARANTIA MÍNIMA 12 

MESES 

DENTSCLER 
"NECTA  

ATIVA" 
R$ 640,00 R$ 1.280,00 

TOTAL R$ 31.080,00 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro – O valor total é de R$ 31.080,00 (trinta e um mil e oitenta reais).  

Parágrafo Segundo – Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 

Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 

serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 

atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 

do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 

ser promovida trimestralmente quando: 
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bb) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

cc) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

dd) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa 

mercadológica. 

II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de 

preço – IGP 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 

e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata 

de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação 

por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 

da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante 

o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Oitavo – Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou 

Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão 

Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo – A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 

Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.º 10520/02, Lei n.º 8.666/93, 

como também na forma do decreto 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro – Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 

prevalecerão o instrumento de contrato. 
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Parágrafo Quarto – O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 

estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro – Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7º da Lei 

10.520/02 e decreto municipal 066/2021: 

ccc) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou Contrato; 

ddd) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

eee) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

fff) Não mantiver a proposta; 

ggg) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

hhh) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 

justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, 

até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 

beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

rescindido. 

 

Parágrafo Quarto – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos 

das demais, as seguintes sanções: 

kk) advertência; 

ll) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

mm) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 2 (dois) anos; 

nn) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

Parágrafo Quinto – Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- 

MA e cobrado judicialmente; 

 

Parágrafo Sexto – À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 

descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 
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Parágrafo Sétimo – Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo – As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, 

a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

 

Parágrafo Nono – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que cometerem: 

 

lll) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

mmm) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados 

os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

nnn) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

ooo) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

ppp) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

qqq) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato; 

rrr) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador (Decreto Municipal 066/2021) 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário 

ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o 

caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, 

sem exclusão dos dispostos na Lei nº. 8.666/93: 

ffffff) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

gggggg) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 

projetos ou prazos; 

hhhhhh) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento, no prazo estipulado; 

iiiiii) O atraso injustificado do fornecimento; 

jjjjjj) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

kkkkkk) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

llllll) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

mmmmmm) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

nnnnnn) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

oooooo) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

pppppp) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 
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qqqqqq) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Contrato; 

rrrrrr) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou 

Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

ssssss) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 

modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2º 

do art. 65 da referida Lei; 

tttttt) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente 

da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento 

da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

 

Parágrafo Terceiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos 

nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 

comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 

considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto – A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto – A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal n.º 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 

que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 

8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
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11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 

preços. 

 

11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 

participante e de órgão participante para órgão não participante. 

 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

previstos no Decreto Municipal 066/2021. 

 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 

pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 

operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 

FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, 

anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 
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Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 

11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 

(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Tuntum – Maranhão, 15 de junho de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA  

Prefeito Municipal 

 

 

______________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

EXPANSAO COMERCIO LTDA 

CNPJ Nº 31.504.008/0001-19 

ANSELMO MATOS CASTRO 

CPF Nº 619.008.263-72 

 

 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL AO CONTRATO N.º 202/2022 

 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE  

TUNTUM (MA).  EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL AO CONTRATO N.º 202/2022. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ 

SOB O Nº 06.138.911/0001-66. através do FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº 14.538.081/0001-92, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM-MA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 30.486.318/0001-95 e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o nº 10.476.850/0001-14  

CONTRATADA: R MACEDO SOARES, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.680.662/0001-03. PREGÃO PRESENCIAL Nº 119/2021. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666/93. 1. DO OBJETO: 1.1. O 

presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração contratual do contrato 

firmado entre as partes, no dia 22/06/2022, para prorrogação do prazo de 

vigência contratual por mais 12 (doze) meses, com fundamento no artigo 

57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 2. DA PRORROGAÇÃO: 2.1. Fica 

prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 202/2022, por mais 12 

(doze) meses, sendo de 22/06/2023 a 22/06/2024, em razão das 

necessidades das Secretarias Municipais de Educação, Saúde, 

Orçamento, Gestão e Despesas e de Assistência Social. 3. DO VALOR: 
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3.1. O valor global firmado no contrato n.º 202/2022 é R$ 396.500,00 

(trezentos e noventa e seis mil e quinhentos reais). 4. DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 4.1. As despesas decorrentes do presente Termo 

Aditivo correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 

orçamento municipal para o exercício de 2023: 04.122.0002.2004.0000; 

10.122.0002.2024.0000 10.302.0015.2028.0000; 10.361.0002.2075.0000; 

10.301.0019.2076.0000; 12.361.0008.2109.0000; 

12.365.0051.2111.0000; 08.244.0025.2038.0000; 3.3.90.39.00; 5. DA 

RATIFICAÇÃO: 5.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais 

cláusulas e condições do contrato Original. Tuntum – Maranhão, 20 de 

junho de 2023. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA – Prefeito 

Municipal. 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 183/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO.  PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUNTUM (MA).  EXTRATO DO CONTRATO N.º 183/2023. 

CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB 

O Nº 06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: CLINICA DE IMAGENOLOGIA CODO LTDA – EPP, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 12.219.083/0001-93. Base legal: Lei nº 

10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 

016/2023. Objeto: Aquisição de materiais e insumos para os laboratórios 

da Secretaria Municipal de Saúde, com disponibilização de equipamentos 

de automação através de regime de comodato. PRAZO: 12 (doze) meses. 

Valor Total: R$ 35.028,00 (trinta e cinco mil e vinte e oito reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0015.2028.0000; 10.122.0002.2024.0000; 

10.301.0019.2076.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum – Maranhão, 12 de junho 

de 2023. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO 

MUNICIPAL 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 189/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 189/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 35.369.804/0001-47. Base legal: 

Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão 

Eletrônico n° 021/2023. Objeto: Aquisição de materiais para limpeza 

hospitalar, para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de 

Tuntum/MA – HCT. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 

212.478,70 (duzentos e doze mil e quatrocentos e setenta e oito reais e 

setenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.302.0015.2028.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum – Maranhão, 13 de junho 

de 2023. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO 

MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 190/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 190/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: W C ALVES M DO NASCIMENTO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº 40.896.767/0001-65. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 021/2023. 

Objeto: Aquisição de materiais para limpeza hospitalar, para atender as 

necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT. PRAZO: 

12 (doze) meses. Valor Total: R$ 58.210,00 (cinquenta e oito mil e 

duzentos e dez reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.302.0015.2028.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum – Maranhão, 13 de junho 

de 2023. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO 

MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 191/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 191/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: CUNHA COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 69.420.040/0001-99. Base legal: Lei nº 

10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico 

n° 021/2023. Objeto: Aquisição de materiais para limpeza hospitalar, 

para atender as necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – 

HCT. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 194.850,60 (cento e 

noventa e quatro mil e oitocentos e cinquenta reais e sessenta centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0015.2028.0000; 3.3.90.30.00. 

Tuntum – Maranhão, 13 de junho de 2023. FERNANDO PORTELA 

TELES PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 192/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 192/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM/MA, 

INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: 

MILAZZO COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O Nº 28.863.972/0001-29. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 021/2023. 

Objeto: Aquisição de materiais para limpeza hospitalar, para atender as 

necessidades do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA – HCT. PRAZO: 12 

(doze) meses. Valor Total: R$ 125.521,80 (cento e vinte e cinco mil e 

quinhentos e vinte e um reais e oitenta centavos). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0015.2028.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum – 

Maranhão, 13 de junho de 2023. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

– PREFEITO MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 198/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 198/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM/MA, 

INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: 

OMEGA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº 35.369.804/0001-47. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 022/2023. 

Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais odontológicos para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 75.466,94 (setenta e cinco mil 

e quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.0002.2024.0000; 

10.301.0019.2054.0000; 10.301.0019.1096.0000; 3.3.90.30.00; 
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4.4.90.52.00. Tuntum – Maranhão, 15 de junho de 2023. FERNANDO 

PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 201/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 201/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM/MA, 

INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: 

MAIS SAUDE LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 10.436.813/0001-82. 

Base legal: Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. 

Pregão Eletrônico n° 022/2023. Objeto: Aquisição de equipamentos e 

materiais odontológicos para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: 

R$ 19.873,00 (dezenove mil e oitocentos e setenta e três reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.0002.2024.0000; 

10.301.0019.2054.0000; 10.301.0019.1096.0000; 3.3.90.30.00; 

4.4.90.52.00. Tuntum – Maranhão, 16 de junho de 2023. FERNANDO 

PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL.  

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 202/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 202/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: BRASIL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O 

Nº 30.249.069/0001-14. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 022/2023. 

Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais odontológicos para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 36.234,00 (trinta e seis mil e 

duzentos e trinta e quatro reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054.0000; 

10.301.0019.1096.0000; 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00. Tuntum – 

Maranhão, 16 de junho de 2023. FERNANDO PORTELA TELES 

PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL.  

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 205/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

(MA). EXTRATO DO CONTRATO N.º 205/2023. CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 

06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: M B DE ARAUJO XAVIER - MBX PRODUTOS 

MEDICOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº 37.205.854/0001-14. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 022/2023. 

Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais odontológicos para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 21.610,00 (vinte e um mil e 

seiscentos e dez reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054.0000; 

10.301.0019.1096.0000; 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00. Tuntum – 

Maranhão, 16 de junho de 2023. FERNANDO PORTELA TELES 

PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL.  

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 207/2023 
 

ESTADO DO MARANHÃO.  PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUNTUM (MA).  EXTRATO DO CONTRATO N.º 207/2023. 

CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ 

SOB O Nº 06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14. 

CONTRATADA: EXPANSAO COMERCIO LTDA, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O Nº 31.504.008/0001-19. Base legal: Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 022/2023. 

Objeto: Aquisição de equipamentos e materiais odontológicos para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 31.080,00 (trinta e um mil e 

oitenta reais).  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.0002.2024.0000; 

10.301.0019.2054.0000; 10.301.0019.1096.0000; 3.3.90.30.00; 

4.4.90.52.00. Tuntum – Maranhão, 16 de junho de 2023. FERNANDO 

PORTELA TELES PESSOA – PREFEITO MUNICIPAL. 

 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2023. 
 

O Pregoeiro da Prefeitura de Tuntum, torna público para conhecimento 

dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 10.520/02, 

Decreto Municipal nº 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei 

n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,  que tem como objeto 

a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 

Criança e do Adolescente de Tuntum/MA, no dia 05 de julho, às 09:00 

horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia 

da informação, site https://www.licitanet.com.br/, sendo presidida pelo 

Pregoeiro desta Prefeitura na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, Nº 411 – Centro – 

Tuntum/MA, CEP: 65763-000. O edital e seus anexos encontram-se 

disponíveis na página web do Portal Licitanet – endereço 

https://www.licitanet.com.br/. Esclarecimentos adicionais no mesmo 

endereço e/ou e-mail: cpltuntum@gmail.com das 08:00 às 12:00h. 

Tuntum – MA, 20 de junho de 2023. Danilo Viana Pessoa - Pregoeiro 

 

 

 

 
LEI ORDINÁRIA Nº 101, DE 19 DE JUNHO DE 2023. 

 

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA “O FESTIVAL CULTURAL 

LITERÁRIO DE TUNTUM” – FECULTT 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no 

uso das atribuições que me conferem os artigos 67, da Lei Orgânica 

Municipal faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum aprovou, 

promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Tuntum- MA, o Festival 

Cultural Literário de Tuntum com a sigla FECULTT, a ser realizado, a cada 

ano, no mês de dezembro, a começar pelo ano de 2023. 

Parágrafo Único: Será realizado, no último dia, do Festival Cultural 

Literário de Tuntum – FECULTT, o Salão do Livro de Tuntum – 
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SALITUNTUM, como parte da programação do FECULTT sob a 

coordenação da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal 

de Cultura, Secretaria Municipal de Comunicação e Conselho Municipal de 

Educação de Tuntum.  

Art. 2º - São objetivos do Festival Cultural Literário de Tuntum- FECULTT: 

I- Incentivar a cultura da leitura no município de Tuntum, 

dinamizando a democratização do acesso ao livro e seu uso mais amplo, 

como meio de difusão da cultura e transmissão do conhecimento; 

II- Estimular a circulação do livro no Município e na região; 

III- Garantir às pessoas com deficiência oportunidades de acessar 

livros e outros suportes de leitura; 

IV- Estimular o hábito da leitura entre os munícipes, visando à 

diversidade cultural, de gênero e de etnia; 

V- Promover o acesso do público ao livro, à leitura e à literatura; 

VI- Realizar palestras, oficinas, leituras compartilhadas, saraus, bate-

papos com autores, talk-shows e espetáculos teatrais; 

VII- Incentivar a produção literária de Tuntum, através de concursos 

com premiações e certificados, para todas as faixas etárias participantes. 

VIII- Promover concursos literários de contos, romance, teatro e poesia 

para os estudantes da rede de ensino público e privado, com premiação 

para estimular a produção literária, podendo para tanto firmar convênios e 

regime de colaboração com entidades interessadas; 

IX- Estímulo à realização de visitas junto à rede de ensino municipal e 

bibliotecas; 

X- Estímulo à realização de palestras e debates com escritores, 

poetas, poetizas e demais pessoas ou entidades ligadas a produção 

literária; 

elaboração de cursos e oficinas de criação literária e cultural;  

XI- Realização de feiras, concursos, exposição de textos e poesias na 

rede municipal de ensino e bibliotecas municipais; 

XII- Estudo e proposição de revitalização das bibliotecas das escolas 

municipais, espaços de leitura ofertados pelo poder público municipal;  

XIII- Programar ações de incentivo à leitura e acesso a literatura, com 

bibliotecas itinerante com a utilização de veículos adaptados com acervos 

bibliográficos, projetos literários, contação de histórias, tendas, tela para 

exibição audiovisuais e; 

XIV- Promover campanhas de conscientização com os pais dos alunos, 

para que estes estimulem nos filhos o hábito da leitura; 

XV- Realizar podcast, lives de palestras, bate-papos, oficinas, visando 

a troca de informações sobre a promoção da leitura e produção literária; 

XVI- Promover atividades artísticas e culturais, tais como apresentação 

musicais, fotografia, contação de histórias, vídeos experimentais e 

literários, crônicas, textos dissertativos através de concursos literários e de 

audiovisual.  

Art. 3º -  No período de realização do Festival Cultural Literário de Tuntum, 

deverá a Prefeitura Municipal de Tuntum implementar a Política Municipal 

para as bibliotecas/salas de leituras, cujo objetivo é estimular a construção 

do leitor em todas as escolas de educação infantil e de ensino fundamental 

do município, de modo a fazer com que crianças, adolescentes, jovens e 

adultos desenvolvam o prazer de ler textos literários, dentro e fora das 

escolas, favorecendo o acesso ao conhecimento e aos bens culturais da 

humanidade. 

Art. 4º - A cada ano, será constituída uma Comissão Intersetorial, que será 

responsável pela organização e funcionamento do Festival Cultural 

Literário de Tuntum, bem como pelo estabelecimento de seu regulamento, 

sendo a mesma composta por 10 (dez) representantes, na seguinte 

conformidade: 

I- 02 (dois) representantes da Secretaria de Educação; 

II- 02 (dois) representantes da Secretaria de Cultura e Turismo;  

III- 01 (um) representante da Secretaria de Comunicação; 

IV- 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito;  

V- 01 (um) Vereador da Câmara Municipal de Tuntum 

VI- 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação  

VII- 02 (dois) representantes da Sociedade civil, com atuação de 

produção cultural no município; 

Art. 5º - O Festival Cultural Literário de Tuntum será realizado, 

preferencialmente, em praça pública, podendo ser determinado outro local, 

por decisão da Comissão Intersetorial de que trata o artigo 4º desta Lei. 

Art. 6º - A data de realização do Festival Cultural Literário de Tuntum 

deverá ser estabelecida pela Comissão Intersetorial, com antecedência 

mínima de 02 (dois) meses. 

Art. 7º - A seleção das editoras que participarão, programas, projetos, 

artistas, apresentações culturais e outras apresentações e atividades   do 

Festival Cultural Literário, bem como do acervo literário, ficará a cargo da 

Comissão Intersetorial. 

Art. 8º - Para implementação do Festival Cultural e Literário de Tuntum, 

poderá a Prefeitura de Tuntum, Secretaria de Educação e Secretaria de 

Cultura, estabelecer parcerias com a iniciativa privada, com entidades 

públicas ou com instituições integrantes do terceiro setor. 

Art. 9º - O Festival Cultural Literário de Tuntum, através do SALITUNTUM, 

promoverá a exposição de obras de autores locais, nacionais e 

internacionais, a visitação às bibliotecas e a realização de feiras de livros. 

Art. 10º – O Salão do Livro de Tuntum – SALITUNTUM de que trata o 

“caput” do parágrafo único do Art. 1º desta Lei terá programação 

previamente divulgada por sua coordenação antes de 02 (dois) meses da 

realização do Festival Cultural Literário de Tuntum.  

Art. 11 - O Poder Público Municipal de Tuntum prestará apoio institucional 

e financeiro suficiente ao Festival Cultural Literário de Tuntum e ao Salão 

do Livro de Tuntum, disponibilizando a infraestrutura necessária às suas 

realizações. 

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO 

MARANHÃO, aos dezenove dias do mês de junho do ano de dois mil e 

vinte e dois (19/06/2023). 

 

 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal de Tuntum-MA 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 003 DE 20 DE JUNHO 2023. 
  

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO DA PROVA 

TEÓRICA DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR DE TUNTUM/MA. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA de Tuntum/Maranhão, por meio da Comissão Especial, no uso 

de suas atribuições legais que lhes são conferidas na forma regimental, 

em conformidade com a Lei Municipal 12/2023 e com o Edital 

001/2023/CMDCA que estabeleceu as normas para a realização do 

processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Tuntum - MA 

e seus respectivos suplentes, 

Considerando que o Edital prevê a realização de capacitação e aplicação 

de prova de conhecimentos específicos de matérias previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90) de caráter 

eliminatório como requisito à candidatura; 

Considerando que o Edital prevê que os critérios para aprovação na 

prova teórica serão estabelecidos pelo CMDCA por meio de Resolução 

RESOLVE 
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Art. 1º - Ratificar que, conforme item 12.1 do Edital 001/2023/CMDCA, a 

capacitação dos candidatos para prova teórica de conhecimentos 

específicos será realizada no dia 24 de junho de 2023, sábado; 

Art. 2º - Definir que a capacitação será realizada na Escola de Tempo 

Integral Dr. Rafael Seabra, localizada no Conjunto Frei Carlos, Centro, 

Tuntum, no horário de 8 às 11h30 e das 13h30 às 16h30; 

Art. 3º - Ratificar que, conforme item 7.12 do Edital 001/2023/CMDCA, a 

prova teórica de conhecimentos específicos será realizada no dia 02 de 

julho de 2023, domingo; 

Art. 4º - Definir que a a prova de conhecimentos específicos será 

realizada no Auditório do Colégio Militar Tiradentes XI, localizado no 

Residencial Astolfo Seabra de Carvalho, Rua 0, sn, Tuntum/MA, no 

horário de 8 às 12h; 

Art. 5º - Definir que a prova de conhecimentos específicos será objetiva 

e conterá 20 (vinte) questões, todas de múltipla escolha, numeradas 

sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas e apenas uma resposta 

correta; 

Art. 6º - Cada questão de múltipla escolha valerá 1 ponto, sendo 20 

(vinte) pontos a pontuação máxima obtida na Prova; 

Art. 7º - Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais de uma 

ou nenhuma resposta assinalada, ou, questão que apresentar emenda 

ou rasura; 

Art. 8º - O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, 

usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material 

transparente, no cartão de respostas, que será o único documento válido 

para a correção das provas;  

Art. 9º - Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de 

respostas serão de inteira responsabilidade do candidato; 

Art. 10º - Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 

desacordo com esse Edital ou com as instruções do cartão de respostas, 

como marcação rasurada, emendada ou com o campo de marcação não 

preenchido integralmente.  

Art. 11º - Em hipótese alguma haverá substituição do cartão de respostas 

por erro do candidato.  

Art. 12º - O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, 

manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, sob 

pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 

realização da leitura ótica. 

Art. 13º  O candidato é responsável pela conferência de seus dados 

pessoais no cartão resposta; 

Art. 14º - Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, 

obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de respostas 

que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que 

descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado; 

Art. 15º - Conforme item 7.13 do Edital, a divulgação dos gabaritos 

ocorrerá até o dia 03 de julho de 2023; 

Art. 16º - A divulgação das notas ocorrerá até o dia 07 de julho de 2023 

nos locais oficiais de publicação do Município (Diário Oficial do 

Município, Sede do CMDCA e página eletrônica da Prefeitura Municipal 

de Tuntum), 

Art. 17º - Será considerado desclassificado, e portanto eliminado do 

processo de escolha, o candidato que não obtiver o mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) de acertos na prova; 

Art. 18º - É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação 

do local de realização da prova e o comparecimento no horário 

determinado, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF;  

Art. 19º - Os portões do local de aplicação serão fechados 30 (trinta 

minutos) antes do início da prova, observando o horário oficial de 

Brasília/DF; 

Art. 20º - O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, 

será considerado como desistência do candidato e resultará em sua 

eliminação deste processo de escolha; 

Art. 21º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

ANA PAULA SOARES SÁ 

 

CLAUDEANE DO NASCIMENTO 

SILVA MENDES 

 

GISELLE DE CASTRO LIMA 

PESSOA 

 

JOINA DIAS TEIXEIRA ARAÚJO 

 

MARIA APARECIDA PEREIRA 

BARROS 

 

 

 

 

MARIA DE FÁTIMA SILVA CUNHA 

PORTARIA N.º 213, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, no uso das atribuições de 

gestor municipal, e de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e legislação correlata, RESOLVE: 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 

acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 

cláusulas estabelecida no Contrato nº 215/23, celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a 

empresa A. L. SILVA BARROS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 

23.383.929/0001-42, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E 

MATERIAL PERMANENTE PARA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 

BUCAL, CONFORME A PROPOSTA Nº 1047.850000/1220-01 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA Nº 

Fiscal Anna Kalliny Soares Ricarte 3735 

Suplente Kalline Paiva Mendes 

 

 

1533 

Art. 2º - Para efeito desta Portaria, considera-se: 
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I – Gestor: é a autoridade que pratica atos de gestão, podendo ou não 

exercer a função de ordenador de despesas; 

II – Fiscal: servidor designado para auxiliar o Gestor quanto à 

fiscalização do objeto do contrato e demais aspectos administrativos do 

contrato. 

Art. 3º Determinar a inclusão de cópia desta Portaria nos autos do 

processo licitatório ou do processo de formalização da contratação. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 

vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver, 

bem como de suas eventuais prorrogações. 

 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal de Tuntum-MA 
 

TERMO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO FISCAL DA 

CONTRATAÇÃO 

Eu, Anna Kalliny Soares Ricarte, matrícula nº 3735, ora fiscal, e Kalline 

Paiva Mendes, matrícula nº 1533, ora suplente, declaramos cientes e 

aceitamos a incumbência de gerenciar, acompanhar e fiscalizar a 

execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecida 

especificamente no Contrato nº 215/23,  celebrado entre o MUNICÍPIO 

DE TUNTUM-MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa A. 

L. SILVA BARROS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 23.383.929/0001-

42, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL, 

CONFORME A PROPOSTA Nº 1047.850000/1220-01 DO INISTÉRIO 

DA SAÚDE. 

         ANNA KALLINY SOARES RICARTE                       

FISCAL 

 

  KALLINE PAIVA MENDES 

Suplente 

 

 
PORTARIA N.º 214, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, no uso das atribuições de 

gestor municipal, e de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e legislação correlata, RESOLVE: 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 

acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 

cláusulas estabelecida no Contrato nº 214/23, celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a 

empresa JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA, 11.492.482/0001-60, cujo 

objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

PARA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL, CONFORME A 

PROPOSTA Nº 1047.850000/1220-01 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA Nº 

Fiscal Anna Kalliny Soares Ricarte 3735 

Suplente Kalline Paiva Mendes 
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Art. 2º - Para efeito desta Portaria, considera-se: 

I – Gestor: é a autoridade que pratica atos de gestão, podendo ou não 

exercer a função de ordenador de despesas; 

II – Fiscal: servidor designado para auxiliar o Gestor quanto à fiscalização 

do objeto do contrato e demais aspectos administrativos do contrato. 

Art. 3º Determinar a inclusão de cópia desta Portaria nos autos do 

processo licitatório ou do processo de formalização da contratação. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 

vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver, 

bem como de suas eventuais prorrogações. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 
Prefeito Municipal de Tuntum-MA 

 

TERMO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO 

Eu, Anna Kalliny Soares Ricarte, matrícula nº 3735, ora fiscal, e Kalline 

Paiva Mendes, matrícula nº 1533, ora suplente, declaramos cientes e 

aceitamos a incumbência de gerenciar, acompanhar e fiscalizar a 

execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecida 

especificamente no Contrato nº 214/23,  celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

TUNTUM-MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa JK INFO 

DISTRIBUIDORA LTDA, 11.492.482/0001-60, cujo objeto é a AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA ATENÇÃO 

BÁSICA EM SAÚDE BUCAL, CONFORME A PROPOSTA Nº 

1047.850000/1220-01 DO INISTÉRIO DA SAÚDE 

 

         ANNA KALLINY SOARES RICARTE                       

FISCAL 

 

  KALLINE PAIVA MENDES 

Suplente 
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